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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C O R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2007833-56.2014.815.0000 – Vara de Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : Isócrates de Tácito Lopes Clemente
PACIENTE : Jefferson Pires de Lima

HABEAS CORPUS. Violência  contra  a  mulher. 
Ameaça.  Art. 147 do  CP, c/c o art. 7º, da Lei nº 
11.340/06. Prisão cautelar por tempo igual à pena 
in abstrato.  Excesso  de  prazo.  Acusado  que 
permanece preso apesar da aplicação de medidas 
protetivas.  Ausência  de descrumprimento destas. 
Constrangimento ilegal configurado. Confirmação 
da liminar. Concessão da ordem.

-  Resta configurado constrangimento ilegal, 
sanável   na  via  de  habeas  corpus, o  fato  de  o 
agente permanecer encarcerado preventivamente 
por tempo igual a pena  fixada in abstrato para o 
delito a ele imputado - hipótese dos autos. Impõe-
se, assim, a confirmação da liminar, cessando-se, 
em definitivo,  a  coação a que está submetido o 
paciente por excesso de prazo para conclusão da 
instrução criminal. 

- A aplicação de medidas protetivas em favor da 
vítima  implica  a  restituição  da  liberdade  ao 
acusado,  que  só  em  caso  de  descumprimento 
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caberá  o  decreto  de  prisão  preventiva,  daí 
porque,  no  caso  vertente,  a  permanência  do 
acusado  na  prisão  configura   constrangimento 
ilegal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, CONCEDER A ORDEM por 
excesso de prazo, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de 
Jefferson Pires de Lima, qualificado nos autos, preso preventivamente pela 
suposta prática do delito previsto no art. 147 do CP, c/c art. 7º da Lei nº 
11.340/06, consoante decisão de fls. 49/52. 

Aduz o impetrante na inicial de fls. 02/09, em síntese, 
que  o  paciente  está  sofrendo  constrangimento  ilegal  em  face  de  se 
encontrar preso preventivamente por tempo superior  a metade da pena 
máxima  prevista  para  o  delito  –  ameaça;  que  foi  concedida  medida 
protetiva em favor da vítima no dia 11/05/2014, no entanto, o paciente 
continua privado de sua liberdade; condições pessoais favoráveis; falta de 
fundamentação idônea e aplicação do princípio da presunção de inocência. 
Requer o deferimento da liminar e, no mérito, a concessão da ordem para 
que aguarde a conclusão da instrução processual em liberdade.  

Juntou aos autos os documentos de fls. 11/82.

Informações prestadas às fl. 90.

Liminar deferida às fls. 92/92v. 

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra 
do insigne Procurador de Justiça, Dr. José  Roseno  Neto, opinou pela 
concessão da ordem (fls. 97/100).

Conclusos os autos, determinei que fossem postos em 
mesa para julgamento.
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É o relatório. 

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conheço do writ.

Cuida-se de habeas corpus impetrado em  face  de 
Jefferson Pires  de Lima, que teve sua prisão preventiva decretada em 
07/02/2014, nos autos da ação penal a que responde sob a acusação da 
prática, em tese, do crime previsto no art. 147 do CP, c/c art. 7º da Lei nº 
11.340/06, praticado contra a sua genitora Maria das Neves Pires. 

Afirma,  o impetrante, que  o  paciente  está  sofrendo 
constrangimento ilegal uma vez que está preso preventivamente apesar 
de  ser  concedida  medidas  protetivas  em  favor  da  vítima,  no  dia 
11/05/2014.   Acrescenta  que  o  paciente  já  cumpriu  metade  da  pena 
máxima prevista para o delito em abstrato pelo Estatuto Penal Repressivo 
ao  delito  imputado  ao  agente;  condições  pessoais  favoráveis;  falta  de 
fundamentação idônea e aplicação do princípio da presunção de inocência.

Segundo consta no caderno processual, em síntese, o 
paciente   é usuário de drogas e dirigiu-se até à casa de sua genitora com 
o intuito de pedir-lhe dinheiro para comprar drogas, com a sua negativa, 
Jefferson Pires de Lima ameaçou-a de morte.

Pois bem,  o delito  atribuído ao paciente (ameaça com 
violência  doméstica)  prevê  pena  de  detenção  de  01  (um)  a  06  (seis) 
meses ou multa, encontrando-se o paciente recolhido à prisão há 06 (seis) 
meses, o que configura evidente constrangimento ilegal, uma vez que já 
cumpriu a pena, no patamar máximo previsto em lei.

Vejamos  decisões  de  Tribunais  Pátrios  em  casos 
análogos:

“HABEAS CORPUS CRIME - PACIENTE DENUNCIADO  
PELA  PRÁTICA  DO  CRIME  PREVISTO  NO  ARTIGO 
147,  "CAPUT",  COMBINADO  COM  O  ARTIGO  61,  
INCISO II, "F", DO CÓDIGO PENAL E ARTIGOS 5º,  
INCISO  III  E  7º,  INCISO  II,  DA  LEI  MARIA  DA 
PENHA  -  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  -  EXCESSO  DE  
PRAZO  CONFIGURADO  -  PACIENTE  PRESO  HÁ 
QUASE  SEIS  MESES  -  LAPSO  TEMPORAL  QUE  
CORRESPONDE  PRATICAMENTE  AO  MÁXIMO  DA  
PENA EM ABSTRATO PREVISTA PARA O  DELITO DE 
AMEAÇA - ORDEM CONCEDIDA PARA CONFIRMAR A  
LIMINAR”. (TJPR  -  1ª  C.Criminal  -  HCC  - 
979353-1 - Morretes - Rel.: Marcos S. Galliano 
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Daros - Unânime - J. 06.12.2012)

“HABEAS CORPUS. FORMAÇÃO DE QUADRILHA. ART. 
8º DA LEI N. 8.072⁄90. FAVORECIMENTO PESSOAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. PACIENTE 
CUSTODIADO POR PERÍODO CORRESPONDENTE AO 
QUANTUM MÁXIMO DA PENA DOS DELITOS QUE LHE 
SÃO IMPUTADOS. EVIDENTE CONSTRANGIMENTO. 
ORDEM CONCEDIDA.
1. O paciente, preso preventivamente em 20.8.2004 e 
pronunciado pela prática, em tese, dos crimes de 
formação de quadrilha e favorecimento pessoal, 
aguarda segregado o julgamento dos recursos especial 
e extraordinário interpostos pelos corréus - acusados 
do suposto cometimento de quádruplo homicídio 
qualificado, além de outros delitos - para que sejam 
submetidos a Júri Popular.
2. Encontrando-se, no entanto, em peculiar 
situação na ação penal, em que a soma do 
quantum máximo das penas previstas pelos tipos 
supostamente infringidos - 6 anos de reclusão e 6 
meses de detenção - praticamente se iguala ao 
tempo pelo qual se encontra custodiado 
cautelarmente - 6 anos e 3 meses -, mostra-se 
evidente o constrangimento a que é submetido o 
paciente, em afronta ao caráter de provisoriedade 
de sua custódia e ao princípio da razoável 
duração do processo.
3. Ordem concedida, determinando-se a 
expedição do competente alvará de soltura em 
seu favor, se por outro motivo não estiver preso”.
(TJMG, HC 142.313, Relator Ministro Jorge Mussi, 
DJ 16/11/2010) 

“HABEAS CORPUS. DESTRUIÇÃO DE CADÁVER E 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. CRIME INSTANTÂNEO E CRIME 
PERMANENTE. CESSAÇÃO DA PERMANÊNCIA QUANDO 
DA PRISÃO DO RÉU. DENÚNCIA RECEBIDA EM PRAZO 
INFERIOR AO PREVISTO PELO ART. 109, IV, DO CP. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL 
OPERADA, NO ENTANTO, QUANTO AO ART. 211, DO 
CP. 1. Tratando-se a formação de quadrilha de crime 
permanente, cujo resultado se prolonga no tempo, 
entende-se cessado seu cometimento quando da data 
da prisão do réu, após a qual a denúncia foi recebida 
dentro do prazo previsto no art. 109, IV, c/c art. 117, 
I, ambos do Código Penal. 2. Encontra-se extinta a 
punibilidade do delito de ocultação de cadáver ocorrido 
em 20-6-1988, cuja pena máxima é de 3 (três) anos de 
reclusão, e cuja denúncia foi recebida pelo Juízo 
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processante mais de 14 (quatorze) anos após o fato, 
em 24-7-2002, vez que operada a prescrição da 
pretensão estatal de punir pela pena máxima em 
abstrato, consoante inteligência dos arts. 109, inciso 
IV, e 117, inciso I, do CP. AÇÃO PENAL. EXCESSO DE 
PRAZO. PRISÃO PREVENTIVA. DURAÇÃO 
SUPERIOR À PENA MÁXIMA DO DELITO. 
RAZOABILIDADE EXTRAPOLADA. COAÇÃO ILEGAL 
VERIFICADA. 1. Ainda que o prazo para a conclusão 
da instrução criminal não seja peremptório, podendo 
ser flexibilizado diante da complexidade do caso 
concreto, sua duração deve observar os limites da 
razoabilidade. 2. Não se pode admitir a 
subsistência da prisão cautelar do paciente por 
mais de 5 (cinco) anos, prazo superior ao da pena 
máxima prevista para o crime pelo qual foi 
pronunciado, que é de 3 (três) anos de reclusão, 
constituindo sua manutenção evidente 
constrangimento ilegal. 3. Ordem concedida”. 
(STJ, Relator: Ministro JORGE MUSSI, Data de 
Julgamento: 04/11/2008, T5 - QUINTA TURMA). 

Destaques nossos em ambos. 

Apesar  da  flexibilização,  pela  doutrina  e 
jurisprudência, do prazo para conclusão da instrução criminal, torna-
se  irrazoável  a  demora  na  formação  da  culpa  e  a  consequente 
manutenção da segregação cautelar do paciente, quando esta perdura 
por tempo  igual à pena máxima imposta abstratamente ao delito a 
ele  imputado,  impondo-se  a  cessação  da  coação  em  respeito  à 
provisoriedade  da  custódia  preventiva  e  ao  princípio  da  razoável 
duração do processo.

Ademais,  ressalto  que,  no  dia  02/06/2014  foi 
aplicada  pela  magistrada  primeva medidas  protetivas  em  favor  da 
vítima  sem  restituir  a  liberdade  ao  paciente,  o  que  configura 
contrangimento ilegal, conforme consta na decisão de fls. 80/82.

Tendo em vista  que o  paciente  já  se  encontra  em 
liberdade,  de  acordo  com  à  fl.  100,  deixo  de  expedir  alvará  de 
soltura.

Por todo o exposto, CONCEDO A ORDEM por 
excesso de prazo para conclusão da instrução criminal, confirmando a 
liminar,  em harmonia  com o  parecer  ministerial,   com a ressalva 
que, o coacto deve cumprir as medidas protetivas em favor da 
vítima aplicada  pelo juízo da Vara  de  Violência  Doméstica  e 
Familiar Contra a Mulher da Comarca da Capital. 
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É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal,  dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João Benedito 
da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Roseno Neto, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”  do 
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João 
Pessoa, 07 de agosto de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
       RELATOR


